Resposta da Questão de Ordem n.º 0274
Presidente: CONTE LOPES 

116ª Sessão Ordinária – 03/09/2009

O SR. PRESIDENTE - CONTE LOPES - PTB - O pedido de V. Exa. é regimental. Porém, antes de levantar a sessão, esta Presidência responderá à Questão de Ordem formulada pelo ilustre Deputado Rui Falcão.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,

O ilustre Deputado Rui Falcão formulou, na 105ª Sessão Ordinária, ocorrida em 18 de agosto, questão de ordem acerca do recebimento da Mensagem nº 86/2009, oriunda do Poder Executivo, datada de 6 de agosto de 2009, mediante a qual o Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa Projeto de Lei Complementar, que institui sistema de promoção para os integrantes do Magistério, da Secretaria da Educação, e dá outras providências, proposição que recebeu o número 29, de 2009.

Entende o nobre parlamentar que o acolhimento da Mensagem do Poder Executivo infringiu o disposto no inciso I do artigo 135 da XIII Consolidação do Regimento Interno, que veda a admissão de proposições manifestamente inconstitucionais. Alega Sua Excelência que, no presente caso, a inconstitucionalidade reside na afronta ao princípio da legalidade, insculpido no artigo 37, da Constituição Federal e no artigo 111, da Carta Paulista.

Segundo sustenta o ilustre autor da Questão de Ordem, o processo de elaboração do projeto governamental não observou a forma prescrita na Lei Complementar nº 836, de 1997, que instituiu Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério, diploma cujo artigo 25 instituiu, na Secretaria da Educação, Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a Evolução Funcional e demais providência relativas ao assunto, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Prossegue afirmando que a atribuição do colegiado foi detalhada pelo Decreto Estadual nº 43.047, mas que o Executivo nunca chegou a nomear os integrantes da Comissão.

Assim, no entender do ilustre Deputado suscitante, o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2009, incide em manifesta inconstitucionalidade, razão pela qual solicita da Presidência “providências...no sentido de devolvê-lo ao Chefe do Poder Executivo”.

Esta Presidência passa a responder.

Reiterando entendimento já firmado nesta Casa de Leis, não é possível subordinar a competência constitucional atribuída ao Governador para iniciar o processo legislativo, nos expressos termos do item 4 do § 2º do artigo 24 da Constituição do Estado, à manifestação da mencionada Comissão de Gestão, esvaziando iniciativa governamental, ao pretender inverter a hierarquia do ordenamento jurídico, fazendo com que norma complementar se sobreponha à norma constitucional.

Mesmo porque, no curso da fase processual de instrução da proposição, à vista do disposto no artigo 62 da XIII Consolidação do Regimento Interno “as Comissões, para desempenho de suas atribuições poderão realizar, desde que indispensáveis ao esclarecimento do aspecto que lhes cumpre examinar, as diligências que reputarem necessárias, não importando essas diligências dilação dos prazos previstos no artigo 53”.

Ao negar, preliminarmente, tramitação ao projeto, a Presidência estaria, inclusive, usurpando competência das Comissões Permanentes da Assembléia, mesmo porque, numa análise prévia, ou seja, no momento da apresentação do projeto, não se verificou manifesta inconstitucionalidade, que ensejasse a inadmissibilidade, não incidindo, portanto, a vedação prevista no inciso I do artigo 135 do Regimento Interno.

A própria Comissão de Constituição e Justiça, no âmbito de sua competência regimental, deverá se manifestar sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto de lei complementar, cabendo ao Plenário, se for o caso, fazê-lo, em discussão e votação prévia.

À vista das razões expostas, esta Presidência entende que a tramitação do Projeto de lei Complementar nº 29, de 2009, deve ser mantida.

